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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 
TUTELA DA SAÚDE E CIDADANIA 
7º OFÍCIO 


Notícia de Fato n.º 1.33.000.000217/2023-18 


PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 


Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de representação, formulada por 


Wolney Anderson Isidoro, em que narra: 


Descrição 


Meu nome é Wolney anderson isidoro , formação administrador . Residente 
no endereço informado . Na data de 19-01-2023, estive na agencia do inss 
kobrasol , sao jose , para validar a auto de declaração rural. Conforme 
artigo 12 lei 8212 e oficio curular 46 dirben inss 13 de setembro de 
2019.Por motivo de doença, dor no nervo siatico , dores lombar , coluna 
vertebral .Solicitei então um agendamento de pericia na agencia 
florianopolis. Na mesma ocasião , solicitei a verificação de inconsistência 
de dados , para obter o direito do abono salarial. Que não pode ser 
consultado pela conta poupança da caixa Econômica Federal. Menu inss e 
fets. Trabalhei 10 anos com acesso remoto, sentado em uma cadeira chinesa 
de alto valor econômico. Mas que possivelmente, me trouxeram lesões por 
esforço repetitivo. Atualmente , estou a dois anos trabalhando como artista 
autônomo, sem remuneração , fazendo escultura e escrevendo sobre a 
indústria de marcenaria. A denuncia se deve ao fato de nao conseguir 
consultar a validação da declaração especial rural. Da inconsistência de 
dados e nao pagamento ao abono salarial , no qual nunca resgatei. E por 
lei, tenho direito .O sitio , de propriedade de meus pais , está ativo , sendo 
alugado para aniversários e diária para turistas. Local em extrema com a o 
parque da serra do tabuleiro . Local de captação de aguas imperatriz de 
propriedade da casan/sc, com autorga a jan bebidas envasadora de agua 
mineral .Propriedade , Que , nunca recebeu pagamento por serviços 
ambientas , pela preservação de nascente , fauna e flora. 


Solicitação 


Meu nome é Wolney anderson isidoro , formação administrador . Residente 
no endereço informado . Na data de 19-01-2023, estive na agencia do inss 
kobrasol, sao jose , para validar a auto de declaração rural. Atualmente , 
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estou a dois anos talhando como artista autônomo, sem remuneração , 
fazendo escultura e escrevendo sobre a indústria de marcenaria. A 
denuncia se deve ao fato de nao conseguir consulta a validação da 
declaração especial rural. Da inconsistência de dados e nao pagamento ao 
abono salarial, no qual nunca resgatei. E por lei, tenho direito . 


Expediu-se o Ofício n.º 236 ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a 
fim de que informasse “sobre a demora enfrentada para se obter a validação de 
autodeclaração do segurado especial - rural, bem como a dificuldade enfrentada para se 


consultar o abono salarial do PIS/Pasep”. 


Resposta acostada aos autos (Documento #15). 


E o breve relatório. 


O INSS esclareceu que o representante formulou em 30/09/2020 pedido de 
Aposentadoria por Idade Rural, não tendo acostado qualquer documento comprobatório do 


exercício de atividade rural, razão do indeferimento do benefício. 


Em 17/12/2022 apresentou requerimento visando o reconhecimento da 
qualidade de segurado especial - rural, no período entre 18/12/1997 e 29/06/2022, sem que 
tenha, igualmente, apresentado qualquer lastro probatório que ratificasse tal condição. 
Solicitou, na mesma oportunidade, a validação de contribuição como segurado facultativo de 
baixa renda, contudo não foi constatada a existência de contribuições dessa espécie em nome 


do representante. 


A autarquia previdenciária aduziu ainda que o ora representante agendara 
atendimento, para o dia 23/01/2012 às 12h20, para “Cumprimento de Exigência”. Contudo, 


não compareceu nem reagendou, resultando no arquivamento do pedido. 


Por fim, esclareceu que o pedido de PIS/PASEP é de responsabilidade do 
Ministério do Trabalho e Previdência, mas que segundo as informações presentes no CNIS do 
segurado, as quais indicam que seu último vínculo empregatício fora encerrado em 2020, não 


é possível observar o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício. 


Assim sendo, tendo em vista não haver justificativa para adoção de qualquer 
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providência pelo Ministério Público Federal, por ausência de indícios mínimos de 
irregularidade, promovo o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato. 


Comunique-se o representante da decisão de arquivamento, esclarecendo-o da 
possibilidade de opor recurso quanto a este arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, nos 
termos do art. 4º, $1º, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 
do art. 5-A da Resolução n.º 87/2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 


Não havendo recurso, arquive-se administrativamente. 


Em caso de recurso, venham os autos conclusos para análise e, em caso de não 
retratação, encaminhe-se incontinenti toda a documentação e a presente promoção de 


arquivamento à 1º Câmara de Coordenação e Revisão/PGR, para ser submetida à revisão. 


Retornando os autos com homologação do arquivamento, providencie-se a 


baixa nos controles internos desta Procuradoria. 


Florianópolis/SC, 29 de maio de 2023. 


assinado digitalmente 
ANDRÉ TAVARES COUTINHO 
PROCURADOR DA REPÚBLICA 
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